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AssiNA-RJRA'  

PARECER N' 163/2019 — PGM 

Exame Prévio de Minuta Editalícia. Modalidade: 
Pregão 	Presencial. 	Requisitante: 	Secretaria 
Municipal de Educação. Objeto: 
FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR. 

ATENDER AS NECESSIDADES DOS ALUNOS 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
PINDARÉ-MIRIM (MA). 
Aprovação. 

Inicialmente, cumpre destacar que, para exame e parecer, foi enviado a esta 

Procuradoria Geral do Município, os autos do processo n °  95/2019 referente à 

licitação pública na modalidade Pregão Presencial, cujo objeto constitui a contratação 
de empresa especializada para fornecimento de géneros alimentícios para merenda 
escolar no Município de Pindaré-Mirim, cuja contratação se justifica diante da 
necessidade de manutenção da merenda escolar ofertada nas escolas e creches da Rede 
Municipal de Ensino, tanto da zona rural quanto urbana, para o ano letivo de 2019. 

Ademais, a matéria é trazida à baila para apreciação jurídica em 

cumprimento ao parágrafo único do art. 38, da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 

Outrossim, sinalo que o presente parecer não se restringirá ao exame 
exclusivo da minuta de edital, mas também dos atos do procedimento licitatório 
realizados até cntão. O ato convocatório se caracteriza como uma das peças do 
processo, com atos anteriores que funcionam como condições necessárias à .sua 
elaboração, sendo infrutífero analisá-lo como se fosse peça autônoráa, apta a produzir 
efeitos por si só. 

Vale dizer que o exame prévio do edital tem índole jurídico-formal e 
consiste, via de regra, em verificar nos autos, o estado em que se encontra o 
procedimento licitatório. 

Feitas as considerar/3es iniciais, passo ao exame de estilo. 

É cediço ressaltar que a legislação exige que na fase interna das licitações 
sejam elaborados, conforme o caso, o projeto básico e o projeto executivo. No pregão, é 
útil a presença do Termo de Referência. 




